
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 391.853 - MS (2013/0298229-7)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : ALMERINDO DE ALMEIDA MARQUES 
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER E OUTRO(S)
AGRAVADO : HSBC BANK BRASIL S/A BANCO MÚLTIPLO 
ADVOGADO : CRYSTIANE LINHARES E OUTRO(S)

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. BANCÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS 
JUROS. PACTUAÇÃO EXPRESSA. JUROS REMUNERATÓRIOS. 
ABUSIVIDADE NÃO CONSTATADA. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA NO 
PERÍODO DE INADIMPLÊNCIA. POSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7 do STJ. 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. APRECIAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL. 
INVIABILIDADE. DECISÃO MANTIDA.
1. "A capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir 
pactuada de forma expressa e clara. A previsão no contrato bancário de 
taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para 
permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada" (REsp n. 973827/RS, 
Relatora para o acórdão Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 8/8/2012, DJe 24/9/2012). Precedente representativo 
da controvérsia (art. 543-C do CPC).
2. Não cabe ao STJ o exame de matéria constitucional, sob pena de 
usurpação da competência do STF. Precedentes.
3. As taxas de juros remuneratórios podem ser fixadas à taxa média de 
mercado quando verificada, pelo Tribunal de origem, a abusividade do 
percentual contratado. No caso concreto, o acórdão recorrido, com base no 
conteúdo probatório dos autos, afastou a alegação de abusividade da taxa 
de juros estipulada pelas partes. Incide o óbice das Súmulas n. 5 e 7 do 
STJ.
4. "Nos contratos bancários sujeitos ao Código de Defesa do Consumidor, é 
válida a cláusula que institui comissão de permanência para viger após o 
vencimento da dívida" (Resp n. 1.058.114/RS, Relator p/ Acórdão Ministro 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 12/8/2009, 
DJe 16/11/2010).
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, 

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe 

Salomão, Raul Araújo (Presidente) e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro 
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Relator.

Brasília-DF, 27 de março de 2014(Data do Julgamento) 

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 391.853 - MS (2013/0298229-7)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : ALMERINDO DE ALMEIDA MARQUES 
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER E OUTRO(S)
AGRAVADO : HSBC BANK BRASIL S/A BANCO MÚLTIPLO 
ADVOGADO : CRYSTIANE LINHARES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (e-STJ fls. 293/306) interposto contra decisão desta 

relatoria que negou provimento ao agravo nos próprios autos, mantendo a 

inadmissibilidade do recurso especial.

O agravante alega que os juros remuneratórios cobrados são abusivos, 

visto que superiores à taxa média de mercado. Argumenta, ainda, que a capitalização 

mensal de juros não foi expressamente pactuada no contrato e, por isso, sua cobrança 

seria ilegal, sustentando também a inconstitucionalidade da Medida Provisória n. 

2.170-36/2001.

Além disso, afirma que deve ser reconhecida a ilegalidade da comissão de 

permanência, esteja ela cumulada ou não com correção monetária e outros encargos.

Ao final, pede o provimento do recurso.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 391.853 - MS (2013/0298229-7)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : ALMERINDO DE ALMEIDA MARQUES 
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER E OUTRO(S)
AGRAVADO : HSBC BANK BRASIL S/A BANCO MÚLTIPLO 
ADVOGADO : CRYSTIANE LINHARES E OUTRO(S)

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. BANCÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS 
JUROS. PACTUAÇÃO EXPRESSA. JUROS REMUNERATÓRIOS. 
ABUSIVIDADE NÃO CONSTATADA. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA NO 
PERÍODO DE INADIMPLÊNCIA. POSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7 do STJ. 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. APRECIAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL. 
INVIABILIDADE. DECISÃO MANTIDA.
1. "A capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir 
pactuada de forma expressa e clara. A previsão no contrato bancário de 
taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para 
permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada" (REsp n. 973827/RS, 
Relatora para o acórdão Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 8/8/2012, DJe 24/9/2012). Precedente representativo 
da controvérsia (art. 543-C do CPC).
2. Não cabe ao STJ o exame de matéria constitucional, sob pena de 
usurpação da competência do STF. Precedentes.
3. As taxas de juros remuneratórios podem ser fixadas à taxa média de 
mercado quando verificada, pelo Tribunal de origem, a abusividade do 
percentual contratado. No caso concreto, o acórdão recorrido, com base no 
conteúdo probatório dos autos, afastou a alegação de abusividade da taxa 
de juros estipulada pelas partes. Incide o óbice das Súmulas n. 5 e 7 do 
STJ.
4. "Nos contratos bancários sujeitos ao Código de Defesa do Consumidor, é 
válida a cláusula que institui comissão de permanência para viger após o 
vencimento da dívida" (Resp n. 1.058.114/RS, Relator p/ Acórdão Ministro 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 12/8/2009, 
DJe 16/11/2010).
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 391.853 - MS (2013/0298229-7)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : ALMERINDO DE ALMEIDA MARQUES 
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER E OUTRO(S)
AGRAVADO : HSBC BANK BRASIL S/A BANCO MÚLTIPLO 
ADVOGADO : CRYSTIANE LINHARES E OUTRO(S)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): A 

insurgência não merece ser acolhida.

Correta a decisão que negou provimento ao agravo nos próprios autos. O 

agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da decisão 

agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos (e-STJ fls. 

287/289):

"Trata-se de agravo nos próprios autos (CPC, art. 544) interposto contra decisão 

que inadmitiu o recurso especial com fundamento nas Súmulas n. 7, 83 e 211 do 

STJ e no art. 543, § 7º, I, do CPC (e-STJ fls. 256/260).

O acórdão recorrido está assim ementado (e-STJ fl. 139):

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO – AÇÃO 

REVISIONAL DE CONTRATO – DECISÃO QUE NEGOU SEGUIMENTO, 

DE PLANO, AO RECURSO – AGRAVO REGIMENTAL QUE NENHUM 

ELEMENTO NOVO TROUXE, QUE LEVASSE O RELATOR A SE 

RETRATAR DA DECISÃO PROLATADA – RECURSO NÃO PROVIDO.

Mantém-se decisão prolatada em recurso de agravo de instrumento, se 

no agravo regimental o recorrente nenhum elemento novo trouxe, que 

pudesse levar o relator a se retratar da decisão prolatada".

Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. 156/176), fundamentado no art. 105, III, 

alíneas "a" e "c", da CF, o recorrente alegou divergência jurisprudencial e ofensa 

aos arts. 285-A do CPC, 884 do CC/2002 e 6º do CDC. Insurgiu-se contra: (a) a 

cobrança dos juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, (b) a capitalização 

mensal de juros, (c) a comissão de permanência. Ao final, requereu a restituição 

dos valores pagos a maior.

No agravo (e-STJ fls. 262/273), afirma a presença de todos os requisitos de 

admissibilidade do especial.

É o relatório.

Decido.

Correta a decisão de inadmissibilidade do recurso especial.

Juros remuneratórios. 

No julgamento do Recurso Especial n. 1.061.530-RS, relatado pela eminente 

Ministra NANCY ANDRIGHI e submetido à sistemática dos recursos repetitivos 

(art. 543-C do CPC), a Segunda Seção desta Corte Superior consolidou as 

seguintes orientações sobre juros remuneratórios em contratos bancários:

"a) As instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros 

remuneratórios estipulada na Lei de Usura (Decreto 22.626/33), Súmula 

596/STF;
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b) A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si 

só, não indica abusividade;

c) São inaplicáveis aos juros remuneratórios dos contratos de mútuo 

bancário as disposições do art. 591 c/c o art. 406 do CC/02;

d) É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações 

excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a 

abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada 

– art. 51, §1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às 

peculiaridades do julgamento em concreto".

No caso concreto, ficou consignado que a taxa de juros contratada não destoa 

substancialmente da taxa média de mercado na modalidade de crédito 

correspondente (e-STJ fl. 143).

Capitalização de juros.

A Segunda Seção desta Corte, no julgamento do REsp n. 973.827/RS (Relatora 

para o acórdão a Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, julgado em 8/8/2012, DJe 

24/9/2012), submetido ao rito dos recursos especiais repetitivos (art. 543-C do 

CPC),  consolidou o seguinte entendimento sobre a capitalização de juros:

"É permitida a capitalização de juros com periodicidade inferior a um ano 

em contratos celebrados após 31.3.2000, data da publicação da Medida 

Provisória n. 1.963-17/2000 (em vigor como MP 2.170-36/2001), desde 

que expressamente pactuada".

"A capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir 

pactuada de forma expressa e clara. A previsão no contrato bancário de 

taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para 

permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada."

No caso concreto, é válida a capitalização mensal dos juros, porquanto o contrato 

foi firmado em data posterior a 31 de março de 2000, e a capitalização foi 

expressamente pactuada, conforme destacado pelo acórdão recorrido (e-STJ fls. 

144/145).

Comissão de permanência.

"Nos contratos bancários sujeitos ao Código de Defesa do Consumidor, é válida a 

cláusula que institui comissão de permanência para viger após o vencimento da 

dívida" (REsp n. 1.058.114/RS, Relator para Acórdão Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 12/8/2009, DJe 16/11/2010).

O acórdão recorrido decidiu em conformidade com a jurisprudência consolidada 

nesta Corte no sentido de que "a cobrança de comissão de permanência – cujo 

valor não pode ultrapassar a soma dos encargos remuneratórios e moratórios 

previstos no contrato – exclui a exigibilidade dos juros remuneratórios, moratórios 

e da multa contratual" (Súmula n. 472/STJ).

Repetição do indébito.

O tema não foi enfrentado pelo acórdão recorrido, o que impede o conhecimento do 

recurso especial. Há, portanto, a incidência, por analogia, das Súmulas n. 282 e 

356 do STF, respectivamente:

"É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na 

decisão recorrida, a questão federal suscitada".

"O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos embargos 

declaratórios, não pode ser objeto de recurso extraordinário, por faltar o 

requisito do prequestionamento".
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Estando o acórdão recorrido em conformidade com a jurisprudência desta Corte, 

impõe-se a aplicação da Súmula n. 83/STJ.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo, com fundamento no art. 544, 

§ 4º, II, "a", do CPC.

Publique-se e intimem-se."

Primeiramente, esclareça-se que o simples fato de os juros remuneratórios 

contratados serem superiores à taxa média de mercado não configura abusividade, ou 

seja, é necessário que fique caracterizada a excessividade, capaz de colocar o 

consumidor em desvantagem exagerada.

No caso, o Tribunal de origem concluiu que os juros contratados não são 

abusivos. Dessa forma, inviável o conhecimento do recurso especial ante o óbice das 

Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

Quanto à capitalização mensal de juros, registre-se que não cabe a esta 

Corte o exame de suposta ofensa a dispositivos constitucionais, sob pena de usurpação 

da competência do STF (art. 102, III, da CF). Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL - AÇÃO REVISIONAL - CONTRATO BANCÁRIO - 

CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS - CONSTITUCIONALIDADE DA MP Nº 

1.963-17/2000 - EXAME DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL EM SEDE DE AGRAVO 

REGIMENTAL - IMPOSSIBILIDADE - ADI N. 2.316/DF - INEXISTÊNCIA DE 

DECISÃO VINCULANTE - APLICAÇÃO DA MP 2.170-36/2000 - 

ADMISSIBILIDADE - AGRAVO IMPROVIDO.

I - Quanto à pretensa inconstitucionalidade da MP 2.170-36/2001, assinala-se que 

o exame de contrariedade a dispositivos ou princípios constitucionais em sede de 

agravo regimental caracterizaria usurpação da competência do Supremo Tribunal 

Federal;

II - Melhor sorte não socorre à agravante relativamente à impossibilidade de se 

aplicar a retromencionada medida provisória, visto que não houve, no bojo da ADI 

n. 2.316/DF, qualquer decisão vinculante nesse sentido;

III -Agravo regimental improvido".

(AgRg no Ag 1118928/SP, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, 

julgado em 07/12/2010, DJe 03/02/2011).

Ademais, "nos contratos bancários sujeitos ao Código de Defesa do 

Consumidor, é válida a cláusula que institui comissão de permanência para viger após o 

vencimento da dívida" (REsp n. 1.058.114/RS, Relator p/ Acórdão Ministro JOÃO OTÁVIO 

DE NORONHA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 12/8/2009, DJe 16/11/2010).

Assim, não prosperam as alegações constantes no regimental, incapazes de 

alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0298229-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 391.853 / MS

Números Origem:  0018882-51.2010.8.12.0001/50003  00188825120108120001  0018882512010812000150003  
188825120108120001

EM MESA JULGADO: 27/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALMERINDO DE ALMEIDA MARQUES
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER E OUTRO(S)
AGRAVADO : HSBC BANK BRASIL S/A BANCO MÚLTIPLO
ADVOGADO : CRYSTIANE LINHARES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALMERINDO DE ALMEIDA MARQUES
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER E OUTRO(S)
AGRAVADO : HSBC BANK BRASIL S/A BANCO MÚLTIPLO
ADVOGADO : CRYSTIANE LINHARES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão, Raul Araújo (Presidente) e Maria 
Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.
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